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1 - É ilegal cobrar IR sobre o lucro imobiliário obtido na venda de imóvel recebido por herança  
Fonte: Notícias STJ 

O lucro imobiliário, diferença entre valor de 
compra e o de venda de um imóvel, não pode ser 
tributado pelo imposto de renda se o imóvel foi recebido 
por herança. Esse foi o entendimento unânime da 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao 
decidir processo originário do Rio de Janeiro de relatoria 
do ministro Castro Meira.  

O herdeiro de um imóvel, ao vendê-lo, foi 
taxado pelo imposto de renda. Ele recorreu à Justiça, 
mas o Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) 
entendeu que, com base na portaria nº 80 de 1979 do 
Ministério da Fazenda, o fato de o imóvel ter sido 
adquirido por herança não evitaria que o tributo incidisse 
na venda deste. O TRF2 destacou que o lucro imobiliário, 
definido no Decreto-lei nº 1.641, de 1978, é evento 
gerador de imposto. Para o tribunal, a Portaria nº 80 
define que o valor para o cálculo é o da aquisição do 
imóvel por quem deixou a herança.  

No recurso ao STJ, a defesa do herdeiro alegou 
que os artigos 97, 99 e 109 do Código Tributário Nacional 
(CTN) foram desrespeitados. O artigo 97 prevê que 
apenas lei pode criar, diminuir ou ampliar impostos e 
definir o seu fato gerador. Já o artigo 99 estabelece que 
decreto só pode atuar nos limites da lei, e o artigo 109 
define como os princípios gerais do direito devem ser 
aplicados à legislação tributária.  

No seu voto, o ministro Castro Meira afirmou 
que a Portaria 80 teria tratado de matéria submetida à 
reserva legal (tema que só pode ser tratada por lei) e 
seria considerada ilegal pela jurisprudência firmada do 
STJ. O ministro apontou ainda que o Decreto-Lei 94 de 
1966 revogou a Lei 3.470, de 1958, que autorizava a 
cobrança do imposto de renda em imóveis herdados. 
Com essa fundamentação, o ministro Castro Meira 
suspendeu a cobrança do tributo. 

 
2 - Solução de Divergência nº 37/08  
Órgão: Coordenação-Geral do Sistema de Tributação - 
COSIT  
Assunto: Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - Cofins 
Ementa: Os combustíveis e lubrificantes utilizados ou 
consumidos no processo de produção de bens e serviços 
geram créditos do regime de apuração não-cumulativa da 
Cofins. 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, 
II e § 2º; Lei nº 10.865, de 2004, art. 40. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
Ementa: Os combustíveis e lubrificantes utilizados ou 
consumidos no processo de produção de bens e serviços 
geram créditos do regime de apuração não-cumulativa da 
Contribuição para o PIS/Pasep. 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, 
II e § 2º; Lei nº 10.865, de 2004, art. 40. 
ADALTO LACERDA DA SILVA  
Coordenador-Geral 

 
3 - Solução de Divergência nº 36/08  
Órgão: Coordenação-Geral do Sistema de Tributação - 
COSIT  
Assunto: Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - Cofins 
Ementa: A prestação de serviços de cobrança 
extrajudicial, por não se caracterizar remuneração de 
serviços profissionais previstos no § 1º, art. 647 do 
RIR/1999, e também não se caracterizar como serviço de 
gestão de crédito, não está sujeita à retenção na fonte da 
Cofins. 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Art. 30 da Lei nº 10.833/2003, 
art 647 do Decreto nº 3.000/1999 (RIR/1999) e art. 1º, 
§ 4º, da Instrução Normativa SRF nº 459/2004. 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
Ementa: RETENÇÃO NA FONTE. SERVIÇOS DE 
COBRANÇA EXTRAJUDICIAL. A prestação de serviços de 
cobrança extrajudicial, por não se caracterizar 
remuneração de serviços profissionais previstos no § 1º, 
art. 647 do RIR/1999, e também não se caracterizar 
como serviço de gestão de crédito, não está sujeita à 
retenção na fonte da contribuição para o PIS/Pasep. 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Art. 30 da Lei nº 10.833/2003, 
art 647 do Decreto nº 3.000/1999 (RIR/1999) e art. 1º, 
§ 4º, da Instrução Normativa SRF nº 459/2004. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – 
CSLL  
Ementa: RETENÇÃO NA FONTE. SERVIÇOS DE 
COBRANÇA EXTRAJUDICIAL. A prestação de serviços de 
cobrança extrajudicial, por não se caracterizar 
remuneração de serviços profissionais previstos no § 1º, 
art. 647 do RIR/1999, e também não se caracterizar 
como serviço de gestão de crédito, não está sujeita à 
retenção na fonte da CSLL. 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Art. 30 da Lei nº 10.833/2003, 
art 647 do Decreto nº 3.000/1999 (RIR/1999) e art. 1º, 
§ 4º, da Instrução Normativa SRF nº 459/2004. 
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF 
Ementa: RETENÇÃO NA FONTE. SERVIÇOS DE 
COBRANÇA EXTRAJUDICIAL. A prestação de serviços de 
cobrança extrajudicial, por não se caracterizar 
remuneração de serviços profissionais previstos no § 1º, 
art. 647 do RIR/1999, e também não se caracterizar 
como serviço de gestão de crédito, não está sujeita à 
retenção na fonte do imposto de renda . 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Art 647 do Decreto nº 
3.000/1999 - RIR de 1999; Parecer Normativo CST nº 
15, de 1983, e Parecer Normativo CST nº 8, de 1986. 
OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNIOR  
Coordenador-Geral - Substituto 

 
4 - Solução de Divergência nº 35/08  
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Órgão: Coordenação-Geral do Sistema de Tributação - 
COSIT  
Assunto: Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - Cofins 
Ementa: Cofins não-cumulativa. Créditos. Insumos. As 
despesas efetuadas com a aquisição de partes e peças de 
reposição que sofram desgaste ou dano ou a perda de 
propriedades físicas ou químicas utilizadas em máquinas 
e equipamentos que efetivamente respondam 
diretamente por todo o processo de fabricação dos bens 
ou produtos destinados à venda, pagas à pessoa jurídica 
domiciliada no País, a partir de 1º de fevereiro de 2004, 
geram direito à apuração de créditos a serem 
descontados da Cofins, desde que às partes e peças de 
reposição não estejam obrigadas a serem incluídas no 
ativo imobilizado, nos termos da legislação vigente. 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Art. 3º da Lei nº 10.833, de 
2003; Lei nº 10.865, de 2004; e IN SRF nº 404, de 
2004. 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

Ementa: Contribuição para o PIS/Pasep não-cumulativa. 
Créditos. Insumos. As despesas efetuadas com a 
aquisição de partes e peças de reposição que sofram 
desgaste ou dano ou a perda de propriedades físicas ou 
químicas, utilizadas em máquinas e equipamentos que 
efetivamente respondam diretamente por todo o 
processo de fabricação dos bens ou produtos destinados 
à venda, pagas à pessoa jurídica domiciliada no País, a 
partir de 1º de dezembro de 2002, geram direito à 
apuração de créditos a serem descontados da 
Contribuição para o PIS/Pasep, desde que às partes e 
peças de reposição não estejam obrigadas a serem 
incluídas no ativo imobilizado, nos termos da legislação 
vigente. 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Art. 3º da Lei nº 10.637, de 
2002; Lei nº 10.865, de 2004; IN SRF nº 247, de 2002; 
e IN SRF nº 358,  
de 2003. 
ADALTO LACERDA DA SILVA - Coordenador-Geral 

 
5 - Empresa perde prazo por encaminhamento incorreto de petição eletrônica  
Fonte: Notícias TST 

Os sistemas eletrônicos da Justiça do Trabalho 
facilitam a vida de advogados, partes, servidores e 
magistrados. É o caso do Sistema Integrado de 
Protocolização e Fluxo de Documentos Eletrônicos, o e-
Doc. No entanto, é dever de quem peticiona observar se 
o local ao qual se destina o recurso foi lançado 
corretamente no sistema. Por falta de atenção a esse 
aspecto, a empresa teve seu agravo de instrumento 
rejeitado pela Sétima Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho.  
 A empresa opôs recurso de revista contra 
decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região 
(Campinas/SP) por meio do e-Doc, mas dirigiu o recurso 
à Vara do Trabalho de Aparecida (SP), e não ao TRT. 
Apesar de a petição da revista ter sido enviada 
eletronicamente dentro do prazo de oito dias, a empresa 
encaminhou-a para juízo diverso do competente para a 
apreciação do apelo. A Vara de Aparecida, ao perceber o 
engano do recorrente, repassou a petição para o TRT da 
15ª Região, mas o documento somente foi recebido pelo 
Regional após o decurso do prazo legal.  

O acórdão regional foi publicado em 22/02/08, 
uma sexta-feira. O início do prazo recursal se deu em 
25/02/08, segunda-feira, e o término em 03/03/08, 
segunda-feira. Assim, ainda que a petição tenha sido 
encaminhada à Vara do Trabalho em 03/03/08, o recurso 

somente foi recebido pelo Regional em 05/03/08, quando 
já ultrapassado o prazo legal para a devida apresentação.  

Ao apreciar a questão, o vice-presidente do TRT, 
através de despacho, julgou o recurso intempestivo, ou 
seja, fora do prazo, e, por essa razão, bloqueou a subida 
do recurso para o TST. Segundo o TRT, a tempestividade 
do recurso de revista somente pode ser verificada pela 
data da regular apresentação na sede do Tribunal 
recorrido, nos termos do artigo 896, parágrafo 1º, da 
CLT.  

A empresa interpôs agravo de instrumento ao 
TST, para destrancar o recurso de revista. Alegou, para 
isso, que o recurso foi protocolado dentro do prazo, 
sendo secundário o fato de ter sido dirigido à Vara do 
Trabalho. Entendimento diferente teve a Sétima Turma, 
que considerou ser o recurso, de fato, "manifestamente 
intempestivo" e negou provimento ao agravo.  

Para o ministro Ives Gandra Martins Filho, 
relator do agravo de instrumento, "é ônus processual da 
parte recorrente apresentar o apelo perante o juízo 
competente, sendo que, para a verificação da 
tempestividade, considera-se o momento do seu 
protocolo perante a autoridade competente para analisá-
lo". O ministro cita, inclusive, o artigo 9º, parágrafo 1º, 
item II, da Instrução Normativa 30/07 do TST, segundo o 
qual compete ao remetente a correta "alimentação" do 
sistema e-Doc. 

 
6 - Empresa é condenada em indenização substitutiva da estabilidade provisória por não emitir CAT  
Fonte: Notícias TRT - 3ª Região 

Se a empregadora é cientificada do acidente 
ocorrido com seu empregado, mas não emite a 
Comunicação de Acidente de Trabalho - CAT, comete ato 
ilícito e causa prejuízos ao trabalhador, porque impede o 
seu encaminhamento ao INSS para recebimento do 
benefício previdenciário correspondente. Por esse 
fundamento, a 5ª Turma do TRT-MG deu provimento a 
recurso interposto por um reclamante contra sentença 
que, apesar de reconhecer a ocorrência do acidente, 

havia indeferido o seu pedido de reintegração ou 
indenização do período estabilitário, ao fundamento de 
que não houve recebimento de auxílio-doença 
acidentário, requisito essencial para o direito à 
estabilidade acidentária. 

Para o relator do recurso, desembargador José 
Roberto Freire Pimenta, os fatos demonstrados no 
processo deixam claro que o reclamante não recebeu o 
auxílio-doença acidentário por omissão da reclamada, 
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que não emitiu a CAT. A ilicitude, no caso, estaria, 
justamente, na conduta obstativa do direito que poderia 
ser constatado a partir do encaminhamento do 
empregado ao INSS, o que só seria possível com a 
emissão da CAT. 

O reclamante, que trabalhava no corte de cana, 
tinha uma produção de cinco toneladas por dia, 
rendimento considerado baixo pelo preposto do réu. 
Ficou afastado do trabalho, recebendo auxílio-doença, no 
período de março de 2005 a março de 2006, em razão da 
lombalgia por torção da coluna, ao pisar em falso no chão 
irregular quando carregava um feixe de cana. 

A defesa negou a doença ocupacional, dizendo 
que o reclamante sempre trabalhou no meio rural e que a 
dor lombar que apresentou pode ter sido desencadeada 
por alterações degenerativas ou questões genéticas. Mas, 
segundo esclarece o relator, as conclusões do laudo 
pericial conduzem ao entendimento de que a lombalgia 
decorreu não só da torção da coluna, mas de ritmo 
lombopélvico incorreto a que estava exposto o 
reclamante no exercício diário de suas funções, que 
incluíam a remoção da cana cortada. 

Diante desse quadro, a conclusão da Turma foi 
de que o reclamante teria direito à estabilidade provisória 
de 01/04/2006 a 30/03/2007. "De se notar que, no 
quadro fático ora constatado, nada importa que o autor 
não preencha os requisitos objetivos da estabilidade 
provisória acidentária assegurada no artigo 118 da Lei 
8.213/91, não induzindo isso a inexistência do direito, na 
medida em que se reputa verificada a condição cujo 
implemento foi maliciosamente obstado pela reclamada, 
na forma que dispõe o artigo 129 do Código Civil"- 
pontua o relator. 

Como não era mais possível a reintegração, já 
que a rescisão contratual data de 29/12/2006, a Turma 
deu provimento parcial ao recurso para condenar a 
reclamada ao pagamento de indenização substitutiva 
equivalente à estabilidade provisória (nos termos da 
Súmula 396, intem I, do TST), além do FGTS com 40% 
dos períodos de afastamento e estabilitário. Foram ainda 
invertidos os ônus de sucumbência, devendo a ré arcar 
com o pagamento dos honorários periciais. 

 
7 - RS - ICMS - Diferimento para estabelecimentos inscritos no CGC/TE - Alterações  

O Decreto nº 45.935/2008 modificou o 
RICMS/RS, relativamente ao diferimento do imposto 
devido nas saídas internas, promovidas entre 
estabelecimentos inscritos no CGC/TE, de mercadorias 
relacionadas, dentre as quais, destacamos: a) produtos 
químicos, como tintas, vernizes e colas; b) plásticos e 
borrachas; c) etileno e propeno; d) tecidos, vestuários e 
calçados; e) pescados e outros alimentos; f) sabão em 
pó; g) produtos de couro; e h) matérias-primas para 
fabricação de autopropulsados. 

Referido Decreto produzirá efeitos a partir de 
1º.11.2008.  
Dec. Est. RS 45.935/08 - Dec. - Decreto do Estado do Rio 

Grande do Sul nº 45.935 de 09.10.2008 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (RICMS).   
A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
no uso da atribuição que lhe confere o artigo 82, inciso V, 
da Constituição do Estado, 
DECRETA:  
Art. 1º Com fundamento no disposto no § 8º do art. 31 
da Lei nº 8.820, de 27/01/89, fica introduzida a seguinte 
alteração no Regulamento do ICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 37.699, de 26/08/97: 
ALTERAÇÃO Nº 2720 - No Livro III, é dada nova redação 
ao art. 1º-A, conforme segue: 
"Artigo 1º-A. Difere-se para a etapa posterior o 
pagamento do valor equivalente a 29,411% (vinte e nove 
inteiros e quatrocentos e onze milésimos por cento) do 
imposto devido nas saídas internas, promovidas entre 
estabelecimentos inscritos no CGC/TE, de: 
NOTA 01 - Na hipótese deste artigo, a responsabilidade 
pelo referido pagamento fica transferida ao destinatário 
da mercadoria. 
NOTA 02 - Aplica-se a este artigo o disposto nos §§ 1º e 
2º do art. 1º. 

I - mercadorias relacionadas na Subseção I da Seção IV 
do Apêndice II, nas operações realizadas entre 
estabelecimentos industriais, desde que as mercadorias 
sejam de produção própria do remetente e destinadas à 
industrialização de novos produtos pelo destinatário; 
II - mercadorias relacionadas na Subseção II da Seção IV 
do Apêndice II, nas operações promovidas por 
estabelecimento industrial para estabelecimento 
industrial ou comercial, desde que as mercadorias sejam 
de produção própria do remetente e destinadas à 
industrialização ou comercialização pelo destinatário: 
III - mercadorias relacionadas na Subseção III da Seção 
IV do Apêndice II, nas operações promovidas por 
estabelecimento industrial ou comercial atacadista, desde 
que as mercadorias sejam destinadas à industrialização 
ou comercialização pelo destinatário; 
NOTA 01 - Este diferimento parcial não se aplica às 
operações beneficiadas com a redução de base de cálculo 
prevista no Livro I, art. 23, XXX. 
NOTA 02 - Este diferimento parcial se aplica: 
a) em relação aos itens I, II, VI a XXII e XXXVII, da 
Subseção III da Seção IV do Apêndice II, às operações 
promovidas de 1º de abril de 2008 a 31 de março de 
2011; 
b) em relação aos itens V e XXIII a XXXVI, da Subseção 
III da Seção IV do Apêndice II, às operações promovidas 
de Iº de abril a 31 de dezembro de 2008. 
IV - mercadorias relacionadas na Subseção V da Seção IV 
do Apêndice II, desde que tenham sido produzidas neste 
Estado, pela empresa remetente ou por sua conta e 
ordem, e sejam destinadas à industrialização de novos 
produtos pelo destinatário; 
V - matérias-primas, material secundário, material de 
embalagem, peças, partes e componentes, sujeitos à 
alíquota prevista no inciso VII do art. 27 do Livro I, desde 
que sejam destinados a estabelecimento industrial 
localizado no Estado, para a fabricação de ônibus, 
microônibus e miniônibus, classificados na posição 8702 
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da NBM/SH-NCM, de furgões, classificados na posição 
8704 da NBM/SH-NCM, e de carrocerias de ônibus, 
microônibus, miniônibus e furgões, classificadas na 
posição 8707 da NBM/SH-NCM. 
NOTA - Este diferimento parcial aplica-se somente às 
saídas a estabelecimentos industriais que comprovarem a 
industrialização dos produtos mencionados neste inciso e 
estiverem relacionados em instruções baixadas pela 
Receita Estadual."  

Art. 2º Este Decreto entra cm vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
novembro de 2008.  
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.  
PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 09 de outubro de 
2008. 
Registre-se e publique 
YEDA RORATO CRUSIUS 

 
8 - Simples Nacional - Declaração simplificada e declaração para cálculo do valor adicionado - Eventos 
especiais e exigência pelos Estados - Alterações  

Foi alterada a Resolução CGSN nº 10/2007, que 
dispôs sobre as obrigações acessórias para contribuintes 
optantes pelo Simples Nacional, referentes à emissão de 
documentos fiscais e à escrituração de livros fiscais e 
contábeis. 

A Resolução nº 42/2008 promoveu alterações 
relativamente: a) à obrigação de entrega de declaração 
simplificada até o último dia do mês subseqüente à 
incorporação, cisão parcial ou total, extinção ou fusão de 
empresa optante pelo Simples Nacional; b) à 
possibilidade de exigência pelos Estados de declaração 
para efeito de cálculo do valor adicionado para fins de 
creditamento aos municípios, excepcionalmente para os 
eventos ocorridos no exercício de 2008.  
Res. CGSN 42/08 - Res. - Resolução COMITÊ GESTOR DE 

TRIBUTAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE - CGSN nº 42 de 13.10.2008 

Altera a Resolução CGSN nº 10, de 28 de junho de 2007.   
O Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN), no uso das 
competências que lhe conferem a Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto nº 6.038, de 
7 de fevereiro de 2007 e o Regimento Interno aprovado 
pela Resolução CGSN nº 1, de 19 de março de 2007, 
resolve:  

Art. 1º O § 1º do art. 4º da Resolução CGSN nº 10, de 
28 de junho de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Artigo 4º (...) 
§ 1º Nas hipóteses em que a ME ou a EPP tenha sido 
incorporada, cindida, total ou parcialmente, extinta ou 
fundida, a declaração simplificada deverá ser entregue 
até o último dia do mês subseqüente ao do evento. 
(...)"(NR)  
Art. 2º O art. 14 da Resolução CGSN nº 10, de 2007, 
passa a vigorar acrescido do § 3º, com a seguinte 
redação: 
"Artigo 14. (...) 
(...) 
§ 3º Excepcionalmente, para os eventos de que trata o § 
1º do art. 4º que ocorrerem durante o exercício de 2008, 
os Estados poderão exigir a entrega de declaração da 
empresa optante pelo Simples Nacional para efeito de 
cálculo do valor adicionado de que trata o inciso II do § 
1º do art. 3º da Lei Complementar nº 63, de 11 de 
janeiro de 1990, incluído pelo art. 87 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006." 
(NR)  
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.  
LINA MARIA VIEIRA 

 
 


